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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
  

FICHA DE COMPONENTE CURRICULAR

 

CÓDIGO:
 

COMPONENTE CURRICULAR:
Perícia Contábil e Arbitragem

UNIDADE ACADÊMICA OFERTANTE:
Faculdade de Ciências Contábeis

SIGLA:
FACIC

CH TOTAL TEÓRICA:
30 horas

CH TOTAL PRÁTICA:
30 horas

CH TOTAL:
60 horas

 

1. OBJETIVOS

A disciplina deve proporcionar ao aluno uma visão teórica e prática da Perícia Contábil e da Arbitragem
por meio da demonstração dos principais procedimentos e técnicas aplicáveis em diferentes tipos de
perícia e arbitragem.

2. EMENTA

1.            Introdução à Perícia Contábil

2.            Fundamentos teóricos e éticos da Perícia Contábil

3.            Execução do trabalho da perícia contábil

4.            Arbitragem e Mediação

3. PROGRAMA

  1.            Introdução à Perícia Contábil

          1.1.        Aspectos históricos e legislação básica

1.2.        Noções conceituais

1.3.        Norma Brasileira de Contabilidade

2.            Fundamentos teóricos e éticos da Perícia Contábil

2.1.        Funções contábeis

2.2.        Necessidade de se fazer Perícia Contábil

2.3.        Métodos alternativos para as práticas periciais

2.4.        Ética, Responsabilidade e o Sigilo profissional

3.            Execução do trabalho da Perícia Contábil

3.1.        Processualística da perícia judicial – Atos preparatórios e de execução do trabalho pericial

3.2.        Quesitos, Honorários e Laudo pericial

3.3.        Situações e procedimentos especiais

3.4.        Perícia Extrajudicial
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3.5.        Resultado do trabalho pericial

3.6.        Penalidades impostas ao perito

4.            Arbitragem e Mediação

4.1.        Origens e conceitos

4.2.        Tipos de arbitragem

4.3.        Árbitros

4.4.        Convenção arbitral

4.5.        Sentença arbitral
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6. APROVAÇÃO
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